
 

 Poder Judiciário  da Paraíba
4ª Vara Mista de Bayeux

PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) 0802279-17.2017.8.15.0751
[Indenização por Dano Moral, Renda Mensal Vitalícia]
AUTOR: MAGDA SOARES ANDRADE DOS SANTOS, ERASMO CARLOS SOARES DOS SANTOS
REU: ESTADO DA PARAÍBA 

 

SENTENÇA

 

EMENTA: CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

C/C PENSÃO VITALÍCIA – GESTANTE EM TRABALHO DE PARTO

– INTERNAÇÃO – DEMORA PARA REALIZAÇÃO DA CESÁREA,

RESULTANDO EM DANOS À SAÚDE DA CRIANÇA – MORTE DA

RECÉM-NASCIDA – COMPROVAÇÃO – DANOS MORAIS

COMPROVADOS – PEDIDO DE PENSÃO – IMPOSSIBILIDADE –

PROCEDÊNCIA, EM PARTE, DA AÇÃO.

- Julga-se procedente, em parte, o pedido para condenar o demandado a

pagar danos morais aos autores. Afastar o pedido de pensão vitalícia por

entender incabível na espécie.

 

Proc-0802279-17.2017.8.15.0751

 

Vistos, etc.,

Magda Soares Andrade dos Santos e Erasmo Carlos Soares dos

Santos, qualificados nos autos, ajuizaram Ação de Indenização Por Danos Morais c/c Pensão

Vitalícia contra o Estado da Paraíba, qualificado nos autos, alegando em síntese:

a)                                 Que a primeira promovente estava grávida de 40(quarenta)

semanas de idade gestacional e teve um pré-natal normal e sem complicações;
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b)                                 Que em 15/06/2016, por volta das 07:00 horas da manhã, a

bolsa da promovente rompeu, tendo a mesma se dirigido com urgência ao Hospital Edson

Ramalho, na cidade de João Pessoa-PB;

c)                                 Que ao ingressar no Hospital, por volta das 07:30 horas da

manhã foi feita a ficha de atendimento e em seguida encaminhada a paciente para a sala de

pré-parto, a fim de aguardar o momento para o parto normal;

d)                                 Que a autora foi medicada para que começasse a sentir as

contrações, sendo informado que se a medicação não fizesse efeito em duas horas, seria realizada

a cesariana;

e)                 Que somente no dia 16/06/2016, por volta das 16:00 horas, a

autora foi encaminhada para o Bloco Cirúrgico, pois, estava perdendo muito sangue, momento

em que foi realizada a cesariana de urgência e o bebê foi direto para a UTI Neonatal, vindo a

óbito em razão da demora do parto, conforme se observa na ficha de investigação de óbito

infantil;

f)                                   Que o sofrimento fetal agudo ocasionado pelo retardamento

indevido do parto, causou hemorragia digestiva alta, choque hipovolêmico, doença hemorrágica

do feto, que resultou na morte do bebê em razão de ter ingerido sangue dentro da barriga da mãe;

g)                 Que a morte da filha dos autores foi causada pela negligência

do suplicado, na realização da cirurgia.

Requer a citação do promovido para, querendo, contestar a ação e ao

final seja o pedido julgado procedente para condenar o réu a pagar uma indenização por danos

morais no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), bem como uma pensão por morte

no importe de um salário mínimo mensal, custas processuais e honorários advocatícios.

Citado, o promovido contestou a ação (id. 15516534), pugnando pela

improcedência da ação.

Os autores se pronunciaram através da petição de Id. nº 16702866,

rogando pela procedência da ação.

Saneador no id. nº 27366825, sem recurso.

Na audiência de instrução e julgamento foi ouvida a autora em termos

de declaração e tomado o depoimento de uma testemunha.

O advogado da autora fez as alegações finais remissivas à inicial.
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O Procurador do demandado, apesar de devidamente intimado, não

compareceu nem apresentou justificativas, razão pela qual foi aplicado o que preconiza o art. 362

§ 2º do CPC.

É o relatório, decido.

Trata-se de Ação de Indenização Por Danos Morais c/c Pensão

Vitalícia ajuizada por Magda Soares Andrade dos Santos e Erasmo Carlos Soares dos Santos

contra o Estado da Paraíba, todos qualificados nos autos.  

Visam os suplicantes a procedência da ação para condenar o réu a

pagar uma indenização por danos morais no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais),

bem como uma pensão por morte no importe de um salário mínimo mensal, custas processuais e

honorários advocatícios.

A omissão relatada nos Embargos de Declaração de Id. nº 27611549,

não restou demonstrada, uma vez que, a Decisão atacada obedeceu aos requisitos legais, já que

rejeitou as preliminares e fixou as provas que seriam colhidas.

Por outro lado, não houve qualquer prejuízo para o demandado, uma

vez que, o mesmo devidamente intimado, sequer compareceu a audiência de instrução e

julgamento, tendo sido aplicado o que preconiza o art. 362, § 2º do CPC .  [1]

Feito o esclarecimento supra, passo à análise do mérito da ação.

Pelo que ficou apurado nos autos, a primeira suplicante, engravidou

fez o pré-natal normal, não tendo qualquer complicação, atingindo 40(quarenta) semanas de idade

gestacional.

Em 15/06/2016, pela manhã, iniciou alguns sintomas de trabalho de

parto e se deslocou até o Hospital Edson Ramalho em João Pessoa-PB, onde foi internada e

colocada na sala de pré-parto, onde ficou aguardando o momento para o parto normal.

Que a autora não conseguiu ter a criança por parto normal e somente

em 16/06/2016, por volta das 16:00horas, após perder muito sangue, foi realizada a cirurgia de

emergência, sendo o bebê encaminhado direto para a UTI Neonatal, vindo a óbito dois dias

depois, ou seja, em 19/06/2016, conforme documento de Id. nº 9006825.

A documentação juntada com a inicial (Id. 9006769 a 9006825) deixa

claro que o óbito do bebê decorreu de problemas ocorridos no parto, resultando em choque

hipovolêmico , CID R571 e Hematêmese Neonatal , CID P540, além de doença  [2]   [3]

hemorrágica do feto e do recém-nascido.
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O documento de Id. nº 9006809 atesta que a gestante deu entrada na

maternidade, após a bolsa ter rompido, no entanto, os sintomas para parto normal não evoluíram,

tendo ocorrido a intervenção cirúrgica.

Assim, considerando o tempo de espera entre a entrada da paciente na

maternidade e a realização da cesárea, não há dúvidas que houve falha no atendimento médico,

contribuindo assim para o óbito da recém-nascida.

A responsabilidade no caso é objetiva, sob a modalidade do risco 

administrativo baseada no art. 37 § 6º da CF , ou seja, provado o dano e o nexo causal nasce  [4]

para o Estado o dever de indenizar, exceto nos casos de culpa exclusiva da vítima, podendo,

também, ser atenuada nos casos de culpa parcial e concorrente da vítima.

No caso vertente, conforme demonstrado, os autores em nada

contribuíram para o caso, já que a primeira demandante fez o pré-natal completo e tão logo sentiu

as primeiras contrações foi para a maternidade e ficou internada cumprindo todas as

determinações dadas pelos médicos.

Os autores pedem na exordial, danos morais e pensão mensal no

importe de um salário mínimo.

O dano moral está devidamente comprovado.

A perda de um ente querido, por si só gera dano moral que deve ser

indenizado.

No caso em tela, a recém-nascida falecida era a primeira filha do casal.

Assim, todos os planos do casal foram destruídos com a morte da

filha, gerando enorme sofrimento.

No tocante ao pedido de pensão previdenciária vitalícia este não

merece acolhida.

Conforme jurisprudência, abaixo colacionada, indenização por dano

material, em forma de pensão, visa restabelecer a situação financeira anterior ao ato ilícito,

recompondo a renda que não mais será auferida em razão da morte de quem a recebia.

No caso do falecimento de uma pessoa recém-nascida não há dano

material a ser indenizado.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - RESPONSABILIDADE CIVIL

- ERRO MÉDICO - PROBLEMAS OCORRIDOS NO PARTO -
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ADOÇÃO DE PROCEDIMENTO QUE SE MOSTROU

INADEQUADO DENTRO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO

QUADRO APRESENTADO PELA PARTURIENTE - MORTE

DO RECÉM-NASCIDO - DANOS MORAIS CONFIGURADOS -

DANOS MATERIAIS - INEXISTÊNCIA.

- Resta configurado o dano moral no caso em que o hospital adota

procedimento visivelmente inadequado para o quadro

apresentado pela parturiente, causando a morte de seu filho.

- Inexiste prejuízo material a ser reivindicado pelos pais de recém

nascido que veio a falecer logo após o parto porquanto a

indenização por dano material, em forma de pensão, visa

restabelecer a situação financeira anterior ao ato ilícito,

recompondo a renda que não mais será auferida em razão da

morte de quem a recebia. (TJMG - 17ª Câmara Cível - Apelação  

Cível nº 1.0079.15.047339-9/001 - Relator(a): Des.(a) Evandro

Lopes da Costa Teixeira – data do julgamento em 13/09/2018,

publicação da súmula em 25/09/2018).

Provado o dano moral e o nexo causal, resta estabelecer o quantum a

ser fixado, a título de indenização, questão das mais difíceis, uma vez que, a dor no sentido literal

não tem preço não impedindo, porém, que seja fixado um valor compensatório para amenizar o, 

dano sofrido.

A respeito do assunto vale a lição de Carlos Roberto Gonçalves: 

“O problema da quantificação do dano moral tem preocupado o

mundo jurídico, em virtude da proliferação de demandas, sem

que existam parâmetros seguros para a sua estimativa.

Enquanto o ressarcimento do dano material procura colocar a

vítima no estado anterior, recompondo o patrimônio afetado

mediante aplicação da fórmula “danos emergentes-lucros

cessantes”, a reparação do dano moral objetiva apenas uma

compensação, um consolo, sem mensurar a dor.

Em todas as demandas que envolvem danos morais, o juiz

defronta-se com o mesmo problema: a perplexidade ante a

inexistência de critérios uniformes e definidos para arbitrar um

valor adequado” (in Direto Civil Brasileiro, Vol. IV, Editora

Saraiva, ano 2007, pág. 377)  
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A jurisprudência pátria vem adotando para fixação do “quantum” a ser

indenizado os seguintes fatores: a gravidade do fato; a extensão do dano; a gravidade das sequelas

deixadas na vítima, bem como as condições das partes envolvidas.

No caso em tela, conforme explicitado acima, os suplicantes perderam

a filha recém-nascida, cuja dor jamais será amenizada.

Conforme já explicado acima, neste tipo de ação o arbitramento do

valor a ser indenizado fica ao prudente arbítrio do juiz.

Para fixação do valor da indenização, devem ser levados em conta os

fatores acima elencados, bem assim, os valores adotados pelos tribunais pátrios na atualidade.

Isto posto e tudo mais que dos autos consta e princípios de direito

aplicáveis à espécie, , o pedido e faço com base no § 6º do art. 37 dajulgo, em parte, procedente

CF c/c art. 944 e segs. do CC, para condenar o Estado da Paraíba, a pagar aos promovente uma

indenização a título de danos morais na quantia de R$ 60.000.00 (sessenta mil reais) ou seja,

, para cada promovente, corrigidos monetariamente pelo IPCA-E aR$ 30.000,00(trinta mil reais)

partir da publicação da sentença e juros de mora pelos mesmos índices de juros aplicados à

caderneta de poupança  estes a partir da data do evento danoso, ou seja, a morte da vítima  [5] ,   [6]

.

Com relação aos danos materiais, na modalidade de pensão

,  nos moldes do art. 487, I do CPC.vitalícia julgo tal pedido improcedente

Sem custas (art. 26 da Lei Estadual 5.672/92).

Condeno o demandado em honorários advocatícios estes no percentual

de 10%(dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 4º, Inciso I do CPC).

Deixo de recorrer de ofício, uma vez que, o valor da condenação é

inferior a 500(quinhentos) salários mínimos .  [7]

Caso seja apresentado Embargos de Declaração e/ou Apelação,

a parte adversa para as contrarrazões no prazo de 5(cinco) dias e 15(quinze) dias,intime-se 

respectivamente, independente de nova determinação.

Com o trânsito em julgado,  os autores para, querendo,intimem-se

executar o julgado, no prazo de 20(vinte) dias, independente de nova determinação.

P.R.I.

Bayeux-PB, 07 de janeiro de 2021
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 Francisco Antunes Batista - Juiz de Direito (assinado eletronicamente)

 [1] . O juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas pela parte cujo§ 2º do art. 362 do CPC
advogado ou defensor público não tenha comparecido à audiência, aplicando-se a mesma regra ao
Ministério Público.

 [2] , também chamado de choque hemorrágico, acontece quando o paciente perdeO choque hipovolêmico
uma quantidade exorbitante de sangue e líquidos corporais. O quadro é considerado grave, fazendo com  
que o indivíduo apresente uma queda de mais de 20% de seus fluidos.

 [3] A  pode ser desencadeada por asfixia grave, hipotermia, sepse, choqueHematêmese Neonatal
hemorrágico, aspiração meconial, acidose, enterocolite necrosante e síndrome do desconforto respiratório
neonatal.

 [4] . As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de§ 6º do art. 37 da CF
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

 [5] Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de suaArt. 1º-F da Lei 9.494/97.  
natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

 (Redação dada pela Lei nº 11.960, de 2009)aplicados à caderneta de poupança.

 [6]  - Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso deSúmula 54 do STJ
responsabilidade extracontratual.

 [7] Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois deArt. 496 do CPC.   
confirmada pelo tribunal, a sentença:

I - proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e
fundações de direito público;

II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal.

§ 1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa
dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.

§ 2º Em qualquer dos casos referidos no § 1o, o tribunal julgará a remessa necessária.

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito econômico obtido na
causa for de valor certo e líquido inferior a:

I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito público;

II - 500 (quinhentos) salários-mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias
e fundações de direito público e os Municípios que constituam capitais dos Estados;

III - 100 (cem) salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de
direito público.

§ 4º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em:

I - súmula de tribunal superior;
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II - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento
de recursos repetitivos;

III - entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de
competência;

IV - entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio
ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa.
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